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O presente projeto de lei assegura ao médico residente, para
regime especial de treinamento em servigo de sessenta horas semanais, bolsa
em valor semelhante ao determinado para o participante do Projeto Mais

Médicos para o Brasil, ou programa similar que venha a substitui-lo.

Na exposicao de motivos do projeto, o autor pondera nao haver
justificativa para a diferenca, vez que se trata de dois processos formativos de
pés-graduacéo lato sensu destinados a médicos. Atualmente o valor da bolsa de
residéncia esté fixado em R$ 3.330,43, enquanto a do Projeto Mais Médicos, em
R$ 11.865,60. Lembra ainda que ao médico residente séo exigidas sessenta
horas semanais de dedicacdo, ao passo que, ao do Mais Médicos, apenas

quarenta.

No prazo regimental, ndo foram apresentadas emendas ao

projeto.

Esta Comisséo de Seguridade Social e Familia ser4 a Unica a se
pronunciar a respeito do mérito da proposi¢do, que dispensa a apreciacdo do
Plenario, por ter carater conclusivo nas comissdes. Em seguida, sera apreciada

pela Comissdo de Financas e Tributacdo, em seu aspecto de adequacao



financeira ou orgcamentaria, e pela Comissdo de Constituicdo e Justica e de
Cidadania, a respeito da sua constitucionalidade, regimentalidade, juridicidade e

técnica legislativa.

E o relatério.
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Cabe a este Colegiado a analise da proposi¢ao do ponto de vista
sanitario e quanto ao mérito. Eventuais ponderacdes acerca da
constitucionalidade, da redacéo ou da técnica legislativa deverdo ser apontadas
pela Comissao de Constituicdo e Justica e de Cidadania.

Este projeto de lei equipara o valor das bolsas de residéncia
meédica ao das bolsas do Programa Mais Médicos — ou programa similar que
porventura venha a substitui-lo. Mostra-se oportuno e meritorio e, portanto, deve

ser por nés apoiado.

De fato, o valor da bolsa de residéncia médica caracteriza-se
historicamente por se manter aquém do justo e necessario. Tal situacdo —
sempre reconhecida e denunciada — tornou-se ainda mais evidente a partir do

lancamento do Programa Mais Médicos, seis anos atrés.

A diferenca entre os valores percebidos pelos residentes e pelos
participantes do Programa Mais Médicos explicitou a defasagem da bolsa de
residéncia de forma inequivoca. A propositura em tela prima, portanto, por trazer

uma solucéo definitiva para a questéo.

Na Legislatura anterior fui membro da Subcomissdo Especial
que avaliou os cursos de graduagdo e pos-graduacdo de medicina e o mercado
de trabalho dos profissionais médicos nas areas publicas e privadas em nosso
pais. No ambito do colegiado uma das principais conclusdes a que chegamos foi
a necessidade de se garantir isonomia entre os valores da bolsa para residéncia
médica e a remuneracdo do Mais Médicos, quando a residéncia for realizada em

instituicdo publica.



ALein®6.932, de 7 de julho de 1981, regula a residéncia médica,
inclusive o valor da bolsa. Atualmente, com redacao dada pela Lei n°® 12.514, de
2011, sao previstos R$ 2.384,82. Esse montante foi atualizado pela Portaria
Interministerial n° 3, de 16 de marco de 2016, expedida pelos Ministérios da

Educacéo e da Saude, que o fixou em R$ 3.330,43.

J4 o Programa Mais Médicos, segundo o Ultimo edital de
convocacgao, paga R$ 11.800,00. Resta evidente a imensa distancia entre os dois
valores, sem qualquer justificativa para tanto. Urge, portanto, que se corrija tal

distorcao.

Por fim, apesar de ndo ser competéncia desta comissédo de
mérito a analise de admissibilidade das proposicdes, cabe-nos apontar que
talvez o projeto de lei em tela apresente alguns Obices formais. Com efeito,
parece-nos que, além de incorrer em vicio de iniciativa, gera aumento de
encargos financeiros para o Poder Executivo, sem seguir as exigéncias previstas
em lei. Tais aspectos, contudo, serdo melhor avaliados pelas proximas

comissdes, que possuem a prerrogativa para tanto.

Diante do exposto, 0 voto é aprovacdo no meérito do Projeto de
Lei n°® 2.803, de 2019.

Sala da Comissao, em de de 20109.
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